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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Da definição do objeto
Contratação de acesso via internet da ferramenta ABNT Coleções, composta por
uma coleção de Normas Técnicas (NBR/AMN) e Normas ISO (International
Organization for Standardization). A catalogação do serviço está registrada no
CATSER, grupo 843, serviço 16535 - Comunicação - assinatura / valor
adicionado, referente às Normas Técnicas Brasileiras (ABNT).
 
1.1.1 Do quantitativo - Acesso a 40 (quarenta) normas NBR/AMN e 10 (dez)
normas ISO, de acordo com o interesse do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.
Este acesso será disponibilizado para um número ilimitado de usuários.
 
1.2. Do parcelamento dos itens que compõem o objeto
Não há viabilidade técnica para o parcelamento do objeto.
 
1.3. Da natureza do objeto
1.3.1 A contratação caracteriza prestação de serviços comuns, uma vez que seus
padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado.
1.3.2 A contratação tem natureza contínua, na medida em que se destina à
consultas a requisitos técnicos aplicados aos diversos processos de trabalho do
TRE-GO, que é uma atividade permanente.
 
1.4. Da vigência
1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da
disponibilização das senhas de acesso à coleção de normas técnicas da ABNT,
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n°
14.133/2021.
1.4.2. A prorrogação contratual está condicionada ao ateste de que as condições
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com a Contratada.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1.Referência aos estudos técnicos preliminares
Considerando que se trata de uma contratação com apenas um fornecedor e de
baixo valor, o Estudo Técnico Preliminar torna-se inviável.
 
2.2. Plano Contratações Anual - PCA
O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024
(PCA Ordinário), será executado por meio da otimização orçamentária.
 
2.2.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE-GO), como órgão público
certificado, compromete-se a garantir a excelência na prestação de serviços à
sociedade. O acesso às normas ABNT NBR ISO é fundamental para fortalecer a
metodologia de gestão de riscos e aprimorar continuamente os processos
organizacionais.
2.2.2. As normas NBR ISO 9000, 9001 e 9004 são essenciais para a orientação e
continuidade do Sistema de Gestão da Qualidade. A NBR ISO 9001:2015, em
particular, estabelece requisitos que permitirão garantir a satisfação dos nossos
usuários, promovendo a melhoria contínua e a eficiência operacional. A NBR ISO
9004:2019 complementa essa abordagem, oferecendo diretrizes para a gestão
da qualidade em um contexto mais amplo, com foco na sustentabilidade e no
desempenho organizacional.
2.2.3. Por outro lado, as normas NBR ISO 31000 e 31010 são cruciais para a
consolidação da metodologia de gestão de riscos adotada pelo órgão. A NBR ISO
31000 fornece princípios e diretrizes que nos ajudarão a integrar a gestão de
riscos em todos os níveis da organização, enquanto a NBR ISO 31010 oferece
técnicas e ferramentas para a avaliação de riscos, permitindo uma abordagem
mais sistemática e informada na tomada de decisões.
2.2.4. As publicações constituem ferramentas de pesquisa e orientação na
melhoria da governança e da prestação de contas, alinhando o TRE-GO às
melhores práticas internacionais.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
 
3.1. A solução pretendida consiste na contratação de ferramenta denominada
ABNTColeção, que possibilitará a realização de consultas às diversas normas
técnicas, atendendo-se, assim, a  necessidade das unidades que tratam dos
temas da governança, gestão de riscos, otimização dos processos
organizacionais, gestão da qualidade, projetos de engenharia, compliance e
segurança da informação, entre outros, imprimindo maior segurança na
aplicação dos requisitos dos respectivos temas nas atividades desempenhadas.
3.2. Permissão de acesso eletrônico a 40 (quarenta) Normas Técnicas Brasileiras
ABNT (NBR) e MERCOSUL (AMN) e 10 (dez) Normas Técnicas International
Organization for Standardization (ISO) de livre escolha do TRE-GO.
3.3. Coleção de normas técnicas publicadas e atualizadas pela ABNT, com acesso
via Internet, em página exclusiva para este fim.

Termo de Referência 0975318         SEI 24.0.000019795-1 / pg. 2



3.4. A definição das normas será realizada posteriormente pela Assessoria
Especial de Planejamento Estratégico, Governança e Gestão (ASPLAN), por meio
do sistema web ABNTColeção.
3.5. As publicações eletrônicas das normas técnicas poderão ser consultadas por
um número ilimitado de usuários previamente cadastrados no sistema
ABNTColeção.
3.6. As funcionalidades disponibilizadas pela plataforma da coleção ABNT estão
descritas no item 1. Objeto da proposta (ID  0982890).
3.7. Os principais benefícios da ferramenta estão descritos a seguir:
✓ Atualização diária das Normas Técnicas Brasileiras (NBR) disponibilizando os
arquivos originais das Normas contratadas;
✓ Visualização e impressão dos textos integrais das Normas Técnicas
contratadas;
✓ Pré-visualização por tempo determinado do acervo das Normas ABNT e de
outros organismos de normalização mundiais, totalizando mais de 250 mil
documentos normativos;
✓ Acesso através de Tablet, Smartphones;
✓ Inclusão de Normas Técnicas estrangeiras pela plataforma;
✓ Monitoramento de Normas Técnicas estrangeiras;
✓ Acesso simultâneo sem limite de usuários;
✓ Acesso ao estágio dos projetos de Normas Técnicas em andamento;
✓ Permite gerar PDF das Normas técnicas que fazem parte da coleção
contratada;
✓ Suporte do nosso Centro de Informação Tecnológica e para Negócios (CIT);
✓ Emissão de relatórios de utilização;
✓ Acesso rápido e seguro sem necessidade de configurações;
✓ Possibilidade de ampliar a coleção contratada em até 10% de normas ISO e
20% de normas ABNT e AMN durante a vigência contratual, sem a necessidade
de aditivo;
✓ Desconto especial em cursos da grade da ABNT;
✓ Treinamento via web para utilização do sistema;
✓ As Normas Técnicas digitais contratadas através da assinatura são validadas
para qualquer certificação.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. Requisito legal da contratação
A empresa fornecedora da solução deverá apresentar o Certificado de
Exclusividade.
 
4.2. Sustentabilidade
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Não se aplica uma vez que o objeto da contratação configura-se em serviço
100% digital.
 
4.3. Indicação de marcas e modelos
A ferramenta é denominada ABNTColeção, de propriedade da
Associação Brasileira de Normas Técnicas, a qual é detentora de Atestado de
Exclusividade (ID 0990346).
 
4.4. Da subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.5. Da garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021, pelas características do objeto.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1. Do local e do horário da execução dos serviços
A Assinatura deverá ser liberada para utilização on-line e deverá estar disponível
para acesso 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.
 
 
6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 
 
6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
6.2. Da dinâmica e Ordem de Execução
O acesso a ABNTCOleções, deverá ser liberado em até 2 (dois) dias da assinatura
do contrato.
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Da forma
7.1. Considerando que a contratação objeto deste instrumento é de
exclusividade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), entidade civil
sem fins lucrativos, responsável pela elaboração e revisão das Normas Técnicas
Brasileiras (NBR), através de seus Comitês Brasileiros (ABNT/CB), Organismos de
Normalização Setorial (ABNT/ONS) e Comissões de Estudo Especiais (ABNT/CEE),
e que a ABNT é a representante comercial no Brasil dos organismos de
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normalização mencionados, bem como dos principais organismos de
normalização estrangeiros, conclui-se que esta é a única solução existente que
atende satisfatoriamente às necessidades deste TRE-GO. Além disso, tendo em
vista que a ABNT é a única autorizada a comercializar essas normas, conforme
declaração de exclusividade emitida pelo Conselho Deliberativo da instituição, a
realização de licitação para a presente contratação é inviável. Assim, a
modalidade aplicável, in casu, é a contratação direta por inexigibilidade de
licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021.
 
Dos critérios
7.2. Habilitação jurídica
7.2.1. Contrato social em vigor, devidamente registrado.
 
7.3. Regularidade fiscal e trabalhista
7.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda federal;
7.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
7.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
7.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
Do acompanhamento e da fiscalização
8.1. A fiscalização e a gestão do contrato serão exercidas por representantes da
Contratante.
8.1.1. O fiscal técnico e administrativo da contratação será o(a) servidor(a) que
exercer o cargo de Assistente de Processos, Riscos e Qualidade (APRISQ).
8.1.2. O gestor da contratação será o(a) Assessor de Planejamento, Eleições,
Estatística e Inteligência de Dados (APLAE).
8.2. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da empresa,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, quando for o caso, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
8.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas
datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor da
contratação.
 
Do recebimento do objeto
8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato das
liberações de acesso à ABNT Coleções, para verificação posterior da
conformidade com as especificações previstas na contratação.
8.4.1. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a CONTRATANTE
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poderá:
8.4.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte,
determinando sua readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.
8.4.1.2. Na hipótese de readequação, a CONTRATADA deverá fazê-lo em
conformidade com a indicação da CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três)
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.
8.5. O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 dias úteis, a contar do
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral das
especificações contratadas.
8.5.1.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei
ou pelo contrato.
8.5.1.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto às
especificações, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal
no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
 
Da forma de pagamento do objeto
8.6. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, no
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal/fatura,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de
diligências.
8.6.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em até 3 dias úteis contados do
recebimento definitivo.
8.6.2. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a
despesa originalmente estava inscrita.
8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA
não tenha concorrido, de alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua aplicação se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= (6/100) / 365
I= 0,00016438

TX = Percentual da Taxa Anual =
6%

8.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
8.7.2. Antes do pagamento à CONTRATADA ou, se for o caso, antes de cada
pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação fiscal, previdenciária e trabalhista exigidas neste Termo
de Referência.
8.7.3. Constatada ausência de regularidade da CONTRATADA (trabalhista,
previdenciária e fiscal), deverá ser providenciado:
a) cientificação da CONTRATADA, pelo meio mais célere de comunicação, para
regularização em até cinco dias úteis ou apresentação de justificativa;
b) abertura de processo para aplicação de penalidade, se não houver a
regularização no prazo previsto na alínea a deste subitem e as justificativas não
forem aceitas;
8.7.4. o pagamento se condiciona ao atendimento das etapas previstas no
subitem 8.7.3., observada a regularidade na prestação dos serviços.
8.8. abertura de processo para rescisão do contrato, se comportável na espécie,
observado o devido processo legal.
8.9. Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
8.11. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação, não gerando para a Contratada direito a
reajustamento de preços ou a atualização monetária.
 
Das obrigações do Contratante
8.12. Acompanhar e fiscalizar a execução a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pela Contratada;
8.13. Efetuar o pagamento à Contratada, do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo
de Referência;
8.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;
8.15. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.16. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou
divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da
CONTRATADA;
8.17. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de
Referência;
8.18. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
Das obrigações da Contratada
8.19. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;
8.20. Disponibilizar as permissões de acesso a um número ilimitado de usuários,
de modo a possibilitar o uso simultâneo por usuários distintos;
8.21. Ativar os acessos à plataforma em até 2 (dois) dias úteis contados da
assinatura do Termo de Contrato;
8.22. Não contratar, durante a vigência do objeto, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do TRE-GO ou de agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão objeto;
8.23. Comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência,
os motivos que acarretem a indisponibilidade dos serviços, com a devida
comprovação;
8.24. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, quando verificado
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto;
8.25. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos
e ou prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados ao
Contratante ou a terceiros, quando da execução do contrato, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante;
8.26. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do
contrato e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre
que possível mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito
pelo CONTRATANTE.
8.27. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades
ou sobre a indisponibilidade da ferramenta, durante a execução e vigência do
contrato.
8.28. Manter durante toda a vigência do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação constantes
no Termo de Referência.
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Das sanções
8.29. Com fundamento nos arts. 155, 156 e 162 da Lei n. 14.133/2021, a
Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:
8.29.1. Pelo atraso injustificado, multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre
o valor da obrigação, a juízo do Contratante;
8.29.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Contratante, poderá
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:
a. Advertência;
b. Impedimento de licitar e contratar com a Administração direta e indireta
federal, por prazo não superior a 03 (três) anos;
c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
d. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da
Contratante;
8.30. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo de
apuração de responsabilidade por descumprimento contratual, será
automaticamente descontado dos pagamentos eventualmente devidos à
Contratada.
8.30.1. Excepcionalmente, quando ainda não finalizado, ou instaurado, o
processo de apuração de responsabilidade por descumprimento contratual,
desde que justificado pelo gestor da contratação no processo administrativo, o
Contratante poderá, ad cautelam, efetuar a retenção, no valor devido à
Contratada, do valor da multa presumida.
8.30.2. Quando houver provimento da defesa prévia, do recurso ou na hipótese
de a Administração reconsiderar, de ofício, a decisão que aplicar a penalidade, os
valores retidos cautelarmente serão devolvidos ao interessado.
8.30.3. Não sendo possível, por qualquer motivo, a realização de desconto da
multa, a empresa penalizada será oficiada para a realização do pagamento via
Guia de Recolhimento da União – GRU em 10 (dez) dias, contados de sua
notificação, e, findo esse prazo, não sendo realizado o pagamento, o valor da
multa será cobrado judicialmente.
8.31. As sanções previstas no subitem 8.29.2, letras "a", "b", e "c", poderão ser
aplicadas cumulativamente à pena de multa.
8.32. As multas não eximem a Contratada da reparação dos eventuais danos,
perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Contratante.
8.33. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial,
sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa,
após instauração de processo de apuração de responsabilidade, respeitados os
direitos à ampla defesa e ao contraditório.
8.34. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133/2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
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8.35. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
8.36. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei;
8.37. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos no contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia;
8.38. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal;
8.39. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
 
Da forma de comunicação com a Contratada
8.40. As comunicações entre Contratante e Contratada serão realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 
9. DOS PREÇOS OFERTADOS
9.1. O valor global ofertado para acesso a 40 normas NBR/AMN e 10 normas ISO
da ABNT Coleção foi de R$ 5.886,55 (cinco mil oitocentos e oitenta e seis reais e
cinquenta e cinco centavos), conforme proposta comercial (ID 0982890)
apresentada pela instituição, de modo que o valor unitário para as normas NBR e
AMN foi de R$ 70,28 (setenta reais e vinte e oito centavos) e para as normas ISO
de R$ 307,50 (trezentos e sete reais e cinquenta centavos), pelo período de 12
(doze) meses.
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10. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS
Por se tratar de inexigibilidade de licitação, visando justificar os preços
ofertados, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) apresentou notas
fiscais e Nota de empenho de contratações para o mesmo objeto, firmadas há
menos de 12 (doze) meses com órgão da Administração Pública e entidade
privada, respecitivamente documentos 0982891,  0990626, 0986616 e 0986619.
Avaliando os valores constantes dos documentos apreentados foi constatado
que os preços ofertados a este TRE-GO estão dentro da realidade mercadológica
daquela instituição, conforme se verifica da tabela abaixo:
 

CONTRATAÇÃO
NÚMERO

DE
NORMAS

NBR/AMN

 VALOR
UNITÁRIO
NORMAS
NBR/AMN

NÚMERO
DE

NORMAS
ISO

VALOR
UNITÁRIO
NORMAS

ISO

VALOR
TOTAL

Tribunal Regional
Eleitoral do
Tocantins

Nota Fiscal de
Serviços

00177481¹

100 R$ 59,54 10 R$ 236,59 R$ 8.320,50

Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª
Região NE (doc.

0990626) 
40 R$ 70,29 - - R$

2.811,55

Mitre realty
Empreendeimentos
e Participações S.A

- Nota Fiscal
00034426

40 R$ 70,29 - - R$
2.811,55

Grafica e Editora
Posigraf Ltda

- Nota Fsical de
Serviços 00178915

40 R$ 70,29 - - R$
2.811,55

Tabela de preços
pratica a partir de
semtembro/2024

(ID 0995711)
  10 R$ 307,50 R$ 3.075,00

¹ Valores correspondentes a tabela de preços praticada pela ABNT até agosto de
2024. Consta dos autos, ID 0995711 a nova tabela de preços para as Normas
ISO.
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11. DO REAJUSTE DOS VALORES CONTRATADOS
O valor contratado é fixo e irreajustável, podendo ser reajustado após o período
de 12 (doze) meses, contados da data em que foi estimado o valor da
contratação, mediante aplicação do IPCA, desde que haja interesse das partes na
prorrogação contratual.
 
12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.
 
13. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
Não se aplica, uma vez que será contratação direta por inexigibilidade de
licitação.
 
14. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
Não se aplica, uma vez que será contratação direta por inexigibilidade de
licitação.
 
15. DA PUBLICIDADE
O extrato do contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no sítio
oficial do TRE-GO.
 
 

Goiânia, datado e assinado eletronicamente.
 
 

ANDRÉ LUIZ SOARES
Assistente de Processos, Riscos e Qualidade (APRISQ)

 
LAÉCIO FARLEY SILVA NERES 

Assessor de Planejamento, Eleições, Estatística e Inteligencia de Dados (APLAE)
 

 
 
De acordo.
 

Goiânia, datado e assinado eletronicamente.
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LUÍS GUSTAVO DO LAGO QUINTEIRO
Assessor Especial de Planejamento Estratégico, Governança e Gestão da

Diretoria-Geral - ASPLAN
 

Documento assinado eletronicamente por LUÍS GUSTAVO DO LAGO QUINTEIRO,
ASSESSOR ESPECIAL DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, GOVERNANÇA E
GESTÃO - ASPLAN - DIRETORIA-GERAL, em 05/12/2024, às 14:46, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ LUIZ SOARES, ASSISTENTE DE
PROCESSOS, RISCOS E QUALIDADE - APRISQ, em 05/12/2024, às 14:46, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LAÉCIO FARLEY SILVA NERES, ASSESSOR
DE PLANEJAMENTO, ELEIÇÕES, ESTATÍSTICA E INTELIGÊNCIA DE DADOS -
APLAE, em 05/12/2024, às 14:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-
go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0975318 e o código CRC A5587AE1.
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